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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA A DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. APELO ESPECIAL
QUE NÃO INDICA O DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA N. 284/STF.
DOSIMETRIA DA PENA. MAUS ANTECEDENTES. PODER DISCRICIONÁRIO DO
JULGADOR. PENA FUNDAMENTADA. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial,
com fundamento nos arts. 932, III, do CPC, e 34, XVIII, "a", do RISTJ, em razão da
alegação de violação ao art. 59 do Código Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a majoração da pena-base em
razão dos maus antecedentes foi devidamente fundamentada, observando-se os
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
3. Outra questão é saber se o recurso especial é cabível para apreciação de violação
de dispositivos e princípios constitucionais e se é possível conhecer do apelo quando a
parte não indica o correspondente dispositivo legal violado.  

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ admite a consideração de condenações pretéritas como
maus antecedentes na dosimetria da pena, desde que não ultrapassado o lapso
temporal de 10 anos entre a extinção da pena e o cometimento da nova infração.
5. A revisão da dosimetria da pena, quando adequadamente fundamentada, não pode
ser realizada em recurso especial, por demandar reexame de fatos e provas, o que é
vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
6. O recurso especial é incabível para apreciação de violação de dispositivos e
princípios constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF.
7. O apelo especial não merece conhecimento para a tese de ofensa ao princípio do 

, porquanto a peça recursal não indica o correspondentenon reformatio in pejus
dispositivo legal violado, atraindo o óbice da Súmula n. 284 do STF. 

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo desprovido.
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Tese de julgamento: "1. Condenações pretéritas podem ser consideradas como maus
antecedentes na dosimetria da pena, desde que não ultrapassado o lapso temporal de
10 anos entre a extinção da pena e o cometimento da nova infração. 2. A revisão da
dosimetria da pena, quando adequadamente fundamentada, não pode ser realizada
em recurso especial, por demandar reexame de fatos e provas, vedado pela Súmula 7
do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 34, XVIII, "a"; CP, art. 59.

STJ,Jurisprudência relevante citada:  AgRg no AREsp n. 2.222.784/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no21/3/2023 28/3/2023
AREsp n. 2.140.215/GO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ; STJ, 27/6/2023 30/6/2023 AgRg no HC n. 993.939/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em ,18/6/2025
DJEN de  e STJ, 25/6/2025 AREsp n. 2.549.083/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .26/11/2024 13/3/2025
.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .22 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA A DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. APELO ESPECIAL
QUE NÃO INDICA O DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA N. 284/STF.
DOSIMETRIA DA PENA. MAUS ANTECEDENTES. PODER DISCRICIONÁRIO DO
JULGADOR. PENA FUNDAMENTADA. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial,
com fundamento nos arts. 932, III, do CPC, e 34, XVIII, "a", do RISTJ, em razão da
alegação de violação ao art. 59 do Código Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em determinar se a majoração da pena-base em
razão dos maus antecedentes foi devidamente fundamentada, observando-se os
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

3. Outra questão é saber se o recurso especial é cabível para apreciação de violação
de dispositivos e princípios constitucionais e se é possível conhecer do apelo quando a
parte não indica o correspondente dispositivo legal violado.  

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do STJ admite a consideração de condenações pretéritas como
maus antecedentes na dosimetria da pena, desde que não ultrapassado o lapso
temporal de 10 anos entre a extinção da pena e o cometimento da nova infração.
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5. A revisão da dosimetria da pena, quando adequadamente fundamentada, não pode
ser realizada em recurso especial, por demandar reexame de fatos e provas, o que é
vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

6. O recurso especial é incabível para apreciação de violação de dispositivos e
princípios constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF.

7. O apelo especial não merece conhecimento para a tese de ofensa ao princípio do 
, porquanto a peça recursal não indica o correspondentenon reformatio in pejus

dispositivo legal violado, atraindo o óbice da Súmula n. 284 do STF. 

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. Condenações pretéritas podem ser consideradas como maus
antecedentes na dosimetria da pena, desde que não ultrapassado o lapso temporal de
10 anos entre a extinção da pena e o cometimento da nova infração. 2. A revisão da
dosimetria da pena, quando adequadamente fundamentada, não pode ser realizada
em recurso especial, por demandar reexame de fatos e provas, vedado pela Súmula 7
do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 34, XVIII, "a"; CP, art. 59.

STJ,Jurisprudência relevante citada:  AgRg no AREsp n. 2.222.784/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no21/3/2023 28/3/2023
AREsp n. 2.140.215/GO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ; STJ, 27/6/2023 30/6/2023 AgRg no HC n. 993.939/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em ,18/6/2025
DJEN de  e STJ, 25/6/2025 AREsp n. 2.549.083/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .26/11/2024 13/3/2025
.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A DA S contra a decisão de fls. 309
/315, que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial, com fundamento
nos arts. 932, III, do CPC, e 34, XVIII, "a", do Regimento Interno do Superior Tribunal
de Justiça – RISTJ. 

O recorrente, nas razões do presente recurso regimental, sustenta que “os
dispositivos constitucionais tidos por violados ofendem a Constituição de forma
meramente reflexa, especialmente porque o acórdão impugnado se baseou no texto

” (fl. 323).literal do art. 59 do CP
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Alega, ainda, que não se aplica o teor da Súmula n. 284/STF, especialmente
porque o Tribunal de origem agregou fundamento novo para valorar negativamente
circunstância judicial, em afronta ao princípio do non reformatio in pejus.

Sustenta, também, que não incide a Súmula n. 7/STJ ao caso concreto, uma
vez que “[a] questão debatida é meramente jurídica: a defesa pretende saber se agiu
acertadamente o Tribunal Catarinense ao majorar a pena-base no vetor antecedentes,
com base em condenações muito antigas, transitadas em julgado em  e 06/12/2011

, conforme repetido na decisão monocrática, sem qualquer fundamentação05/07/2010
, levando-se em consideração que o fato objeto do presente processo é datadoválida

” (fl. 325).de 2023  
Requer o provimento do agravo regimental a fim de dar provimento ao recurso

especial no que tange ao afastamento dos maus antecedentes do recorrente.
É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.
Não há argumentos capazes de afastar o contido no  agravado.decisum
Como consignado, no que tange à alegada violação arts. 1º,  e III, e 5º,caput

LIV, LVII, XLVI e XLVII, ambos da CF, não é possível conhecer do presente apelo
nobre. Conforme é cediço, o recurso especial é incabível para apreciação de violação
de dispositivos e princípios constitucionais, sob pena de usurpação da competência
do STF.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, “[é] vedada a análise de dispositivos
constitucionais em recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento de
modo a viabilizar o acesso à instância extraordinária, sob pena de usurpação da

” (AgRg no REsp n. 2.001.544/RS, relatorcompetência do Supremo Tribunal Federal
Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em , DJe de 12/12/2023

).15/12/2023
No mesmo sentido (grifos acrescidos):
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. VIOLAÇÃO A
DISPOSITIVOS E A PRINCÍPIOS DE EXTRAÇÃO
CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA, AINDA QUE
PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO.
COMPETÊNCIA DO PRETÓRIO EXCELSO. PLEITO
ABSOLUTÓRIO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DELINEADO NOS AUTOS. INCIDÊNCIA
DO ÓBICE PREVISTO NA SÚMULA 7 DO STJ.

I - Não compete a este eg. Superior Tribunal se
manifestar sobre violação a princípios ou a dispositivos de
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extração constitucional, ainda que para fins de
prequestionamento, sob pena de usurpação da
competência do Pretório STF.

[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.222.784/SP, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,21/3/2023
DJe de .)28/3/2023

 

Do mesmo modo, o recurso especial não merece conhecimento para a tese de
ofensa ao princípio do , porquanto a peça recursal não indica onon reformatio in pejus
correspondente dispositivo legal violado, atraindo o óbice da Súmula n. 284 do STF:
 

“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia.”

A corroborar, precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO.
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. ROUBO. PERDÃO JUDICIAL.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO
ORDENAMENTO JURÍDICO. MAUS ANTECEDENTES.
DISPOSITIVO VIOLADO NÃO INDICADO. SÚMULA N.
284 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade
diante da existência de previsão legal e regimental para
que o relator julgue, monocraticamente, o agravo em
recurso especial quando constatar as situações descritas
no art. 932, III, do CPC, c/c o art. 253, parágrafo único, II,
"a", do RISTJ, hipótese ocorrida nos autos.

2. A defesa alega ofensa ao art. 107, IX, do Código
Penal, sob o argumento de que o recorrente faz jus ao
perdão judicial, porquanto ficou paraplégico em
decorrência do ferimento ocasionado pela arma de fogo
disparada por um Guarda Municipal no momento em que
praticava o delito de roubo.

3. A aplicação do perdão judicial pelo magistrado,
como causa de extinção da punibilidade do condenado,
resulta da existência de circunstâncias expressamente
determinadas em lei, nos termos do inciso IX do art. 107 do
CP, não podendo referido instituto ser estendido, ainda
que in bonam partem, às hipóteses não consagradas no
texto legislativo.

4. No caso, além de não haver previsão legal para
aplicação da causa extintiva da punibilidade para os
condenados pelo crime de roubo, o reconhecimento do
pleito de perdão judicial dependeria do reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em
recurso especial, a teor da Súmula n. 7 do STJ.

5. A defesa não indicou, com relação à alegada
ausência de fundamentação idônea para valorar
negativamente os antecedentes do réu, o dispositivo legal
supostamente violado, o que atrai a incidência da Súmula
n. 284 do STF.

6. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp n. 2.140.215/GO, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,27/6/2023
DJe de .)30/6/2023

 
PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. INVASÃO DE DOMICÍLIO,
LESÃO CORPORAL NO ÂMBITO DOMÉSTICO, AMEAÇA
E INCÊNDIO EM CASA HABITADA. PLEITO DE
RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE DA CONDUTA
DO ART. 150, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL - CP.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS.
INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. QUALIFICADORA DO
CRIME DE INCÊNDIO. CASA HABITADA OU, NO
MÍNIMO, DESTINADA À HABITAÇÃO. INCIDÊNCIA.
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO E DA
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REGIME
INICIAL DE PENA. NÃO INDIC ADOS NO RECURSO
ESPECIAL OS DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS.
ÓBICE DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
3. A ausência de indicação do dispositivo de lei

federal eventualmente violado implica em deficiência de
fundamentação do recurso especial. Assim, incide, por
analogia, a Súmula n. 284 do STF, segundo a qual, "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão
da controvérsia". Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.093.101/SC, relator

Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)6/3/2023 9/3/2023

 

Por fim, no que se refere à alegação de violação ao art. 59 do CP, o TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA aumentou a pena-base em razão
dos antecedentes criminais, nos seguintes termos do voto do relator (grifos nossos):

 

"4. Da dosimetria

Tocante à dosimetria do réu, defende o
representante ministerial pela majoração da pena- base,
consubstanciada na valoração negativa dos vetores da
culpabilidade e maus antecedentes, ao patamar de 1/6 (um
sexto) cada. Quanto à pena intermediária, sustenta o
reconhecimento da agravante da reincidência, com sua
compensação integral com a atenuante da confissão
espontânea. Afinal, requer a aplicação da fração da
tentativa em 1/3 (um terço).

Passa-se à aplicação da pena.

Na primeira fase, analisando as circunstâncias
judiciais do art. 59 do Código Penal, nota-se que a 

extrapola a normalidade, à medida que o réuculpabilidade 
cometeu o crime ora apurado enquanto usufruía de

nos autos da ação penal n. 0000022-livramento condicional 
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23.2008.8.24.0038, na qual condenado por crime de roubo
circunstanciado (autos do PEC n. 00325694820108240038
- evento 3, doc. 3, dos autos do IP); o acusado registra
antecedentes criminais, tendo em vista duas condenações
impostas nos autos 460597420098240038 e n.

,222320088240038  transitadas em julgado em 06/12/2011
, respectivamente, sem informações acercae 05/07/2010

do cumprimento ou extinção das penas (evento 1, docs. 1
e 2, dos autos do IP), aptas a gerar reincidência, de modo

nãoque utilizo uma delas para reconhecer este vetor; 
foram suscitados fatos desabonadores de sua conduta
social; inexistem elementos que permitam aferir a 

; o foi normal àpersonalidade do agente  motivo do ilícito 
espécie; as e as são circunstâncias  consequências 
próprias do tipo; o em nada comportamento da vítima 
contribuiu para a prática do crime.

Por isso, havendo duas circunstâncias judiciais
desfavoráveis (culpabilidade e maus antecedentes),
majora-se a pena-base na fração de 1/6 (um sexto) cada,
arbitrando-a em 2 (dois) anos e 8 (oito) meses de reclusão,
e pagamento de 13 (treze) dias-multa.

Sobre os vetores negativados, precedentes desta
Corte: Apelação Criminal n. 5005301- 31.2021.8.24.0075,
rel. Luiz Cesar Schweitzer, Quinta Câmara Criminal, j. 09-
12-2021; Apelação Criminal n. 5035028-
42.2021.8.24.0008, rel. Leopoldo Augusto Brüggemann,
Terceira Câmara Criminal, j. 03-05-2022; Apelação
Criminal n. 0016385-02.2019.8.24.0038, rel. Carlos Alberto
Civinski, Primeira Câmara Criminal, j. 29-07-2021.

Na segunda etapa, presentes a agravante da 
, segundo exposto acima, e a atenuante dareincidência  

, mantenho a pena inalterada,confissão espontânea
promovendo a compensação entre ambas.

Na terceira fase, inexistentes causas de aumento
de pena a serem consideradas, porém existente a causa
geral de diminuição em decorrência da , figura da tentativa
a qual reputo como proporcional a redução em 1/3 (um
terço), considerando o iter criminis percorrido pelo réu
quase que em sua totalidade - pois abordado na posse da
res furtiva quando direcionava-se à saída do
estabelecimento, isto é, após passar pelo caixa do
supermercado -, restando a pena consolidada em 1 (um)
ano, 9 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão, além do

.pagamento de 8 (oito) dias- multa " (fls. 212/213)

De início, cabe ressaltar que a dosimetria da pena somente pode ser revista em
casos excepcionais de flagrante equívoco, porquanto deve ser respeitada a
discricionariedade vinculada do julgador na análise dos fatos.

Partindo desta premissa, urge salientar que "[o] Superior Tribunal de Justiça
entende que condenações criminais pretéritas, mesmo extintas há mais de cinco anos, 
podem ser consideradas como maus antecedentes na dosimetria da pena, desde que
não ultrapassado o lapso temporal de 10 anos entre a extinção da pena e o
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" cometimento da nova infração (AgRg no HC n. 993.939/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de  - grifos nossos)18/6/2025 25/6/2025 .
Ressalte-se que, diferentemente do alegado pelo recorrente, o cômputo do

período de 10 anos conta-se da data do cumprimento ou extinção da pena
anteriormente imposta e a prática do novo delito. Contudo, conforme consignado no
acórdão recorrido, não há informações acerca do cumprimento ou da extinção das
penas dos processos utilizados para majorar a pena-base do recorrente (fl. 213) e os
números dos processos criminais indicados pela defesa na fl. 227, nos quais alega
terem sido extintos no ano de 2016, não coincidem com os indicados pelo Tribunal de
origem na fl. 213.

Nesse contexto, considerando que há fundamentação válida a manter o
aumento da pena-base, que o  de majoração se deu conforme aquantum
jurisprudência desta Corte e os limites discricionários do julgador, para se rever a
dosimetria, assim como postulado pelo recorrente, seria necessário o revolvimento de
fatos e provas, procedimento vedado pela Súmula n. 7/STJ. Nesse sentido (grifos
nossos):

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.
ROUBO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DOSIMETRIA DA PENA. ART. 59 DO CP.
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE EM PERCENTUAL
SUPERIOR A 1/6. JUSTIFICAÇÃO CONCRETA E
IDÔNEA. MAUS ANTECEDENTES. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.Agravo interposto contra decisão que inadmitiu

recurso especial, no qual o recorrente pleiteava a correção
da dosimetria da pena, alegando violação ao art. 59 do
Código Penal e sustentando que a exasperação da pena-
base em percentual superior a 1/6 seria desproporcional. O
Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do
agravo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.A questão em discussão consiste em determinar

se o aumento da pena-base em fração superior a 1/6, em
razão da existência de três condenações pretéritas, foi
devidamente fundamentado, observando-se os princípios
da proporcionalidade e da razoabilidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.O recurso especial é tempestivo e cumpre os

requisitos de admissibilidade, afastando a aplicação das
Súmulas 282 e 284 do STF.

4.A jurisprudência do STJ admite a exasperação da
pena-base em percentual superior a 1/6, desde que
devidamente justificada com fundamentação concreta. No
presente caso, o aumento foi fundamentado com base nos
maus antecedentes do recorrente, que possui três
condenações anteriores, justificando a majoração superior
à fração usual.

5.A exasperação da pena-base, dentro dos limites
discricionários do julgador, foi motivada por elementos
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fáticos específicos, em consonância com o entendimento
do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.

6.A revisão da dosimetria, quando adequadamente
fundamentada, não pode ser realizada em recurso
especial, por demandar reexame de fatos e provas, o que
é vedado pela Súmula 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO
7.Agravo desprovido.
(AREsp n. 2.549.083/MT, relatora Ministra Daniela

Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 26/11/2024
.)13/3/2025

 
 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0238375-0 AREsp 2.680.871 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50276949020238240038  50347351120238240038

EM MESA JULGADO: 19/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A DA S 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU : E I F 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A DA S 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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